MARINHA DO BRASIL

ESTADO-MAIOR DA ARMADA
(Processo Administrativo n°® 61074.009404/2024-75)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 20000/2024-015/00,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO DO
ESTADO-MAIOR DA ARMADA, E A EMPRESA PRIME
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

A Unido, por intermédio do ESTADO-MAIOR DA ARMADA (EMA), doravante denominado
CONTRATANTE, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.394.502/0074-08, com sede na Esplanada dos
Ministérios, Bloco “N”, 5° Andar, Brasilia, DF, CEP 70055-900, neste ato representado pelo seu Chefe-
Geral dos Servicos, o Capitdo de Fragata (IM) VICTOR LUIZ BRAZ DE ALMEIDA, designado pela Ordem
de Servico n° 01.2-41/2022, do EMA, com delegacdo de competéncia estabelecida pela Portaria n°
354/2023, do EMA, portador da matricula funcional (NIP) n°® 96.0311.07, e a empresa PRIME
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, doravante designada CONTRATADA, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 05.340.639/0001-30, sediada na Rua Calcada Canopo, 11, Sala 03, Andar 2, Centro de
Apoio I, Alphaville, Santana de Parnaiba, em Sao Paulo, neste ato representada por RENATA NUNES
FERREIRA, coordenadora de contratos, conforme procuracado apresentada nos autos, tendo em vista o
qgue consta no Processo n° 61074.009404/2024-75 e em observancia as disposicoes da Lei n°
14.133/2021, e demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Adesao n°® 17/2024, do EMA, a Ata de Registro de Precos n° 3/2024, decorrente do
Pregao Eletronico (SRP) n° 90045/2024, do Instituto Federal de Roraima - UASG 158350, mediante as
clausulas e condicoes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e Il)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratacdo de servicos comuns de gerenciamento
da manutencao veicular da frota do Estado-Maior da Armada localizada no Rio de Janeiro-RJ,
nas condicoes estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2. Objeto da contratacao:

5 . DESCONTO
E ESPECIFICACAO CATSER MINIMO PRECO TOTAL
Servico de manutencao em geral (manutenco preventiva,
manutencao corretiva, lavagem, troca de éleo, alinhamento,
1 balanceamento e outros servicos correlatos) incluindo socorro | 25518 20,01% [R$ 200.000,00

mecanico e por guincho/reboque dos veiculos (terrestres) que
compodem a frota do EMA, no Rio de Janeiro-RJ
Fornecimento parcelado de pecas e acessérios automotivos
2 | originais e/ou genuinos, novos, de primeiro uso, necessariosa | 25518 | 20,01% |R$ 300.000,00
manutencao da frota de veiculos do EMA, no Rio de Janeiro-RJ
Taxa de administracao para o servico de gestao de frotacom
operacao de sistema informatizado via intemet para a manutencao
operacional, preventiva e corretiva e fornecimento de pecas nos
veiculos que compdem afrotado EMA, no Rio de Janeiro-RJ

25518 100% -

PRECO GLOBAL ESTIMADO |R$ 500.000,00
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1.3. Vinculam esta contratacao, independentemente de transcricao:
1.3.1. O Termo de Referéncia.
1.3.2. O Edital da Licitacao.
1.3.3. A Proposta da CONTRATADA.
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO
2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 1 (um) ano, contado da data de divulgacido do
contrato no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), prorrogavel por até 10 anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n® 14.133/2021.
2.2. A prorrogacao de que trata esta clausula é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condicbes e os precos permanecem vantajosos para a Administracao,
permitida a negociacio com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisitos:
2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestacdo dos servicos
tem natureza continuada.
2.2.2. Seja juntado relatério que discorra sobre a execucao do contrato, com informacodes de
gue os servicos tenham sido prestados regularmente.
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracio mantém
interesse na realizacdo do servico.
2.2.4. Haja manifestacao expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogacao.
2.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condigdes iniciais de habilitacao.
2.3. A CONTRATADA nao tem direito subjetivo a prorrogacao contratual.
2.4. A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebracdo de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogacoes contratuais, os custos nao renovaveis ja pagos ou amortizados
ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratacido deverao ser reduzidos ou eliminados
como condicdo para a renovacao.
2.6. O contrato nao podera ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas
sancoes de declaracdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
publico, observadas as abrangéncias de aplicacao.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execucdo contratual, os modelos de gestdo e de execucdo, assim como os
prazos e condi¢oes de conclusdo, entrega, observacao e recebimento do objeto constam no
Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO
4.1. Nao sera admitida a subcontratacao do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PRECO (art. 92, V)

5.1. O valor anual total da contratacio é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

5.2. No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes
da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciarios, fiscais € comerciais incidentes, taxa de administracao, frete, seguro e outros
necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

5.3.0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a
CONTRATADA dependerao dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condicOes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.
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7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
Sao obrigacoes do CONTRATANTE:
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
0 contrato e seus anexos.
8.2. Receber o objeto no prazo e condicoes estabelecidas no Termo de Referéncia.
8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrecoes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, as suas expensas.
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execucao do contrato e o cumprimento das obrigacbes pela
CONTRATADA.
8.5. Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal em relacao a parcela incontroversa da
execucao do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
n° 14.133/2021.
8.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execucao do objeto, no
prazo, forma e condicbes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia.
8.7. Aplicar a CONTRATADA as sancoes previstas na lei e neste Contrato.
8.8. Cientificar o 6rgao de representacao judicial da Advocacia-Geral da Uniao para adocao das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigacoes pela CONTRATADA.
8.9. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamacodes relacionadas a
execucao do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execucao do ajuste.

8.9.1. A Administracdo terd o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogacao motivada, por igual periodo.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro
feitos pela CONTRATADA no prazo maximo de 30 (trinta) dias.
8.11. Comunicar a CONTRATADA na hip6tese de posterior alteracio do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2°, da Lei n® 14.133/2021.
8.12. A Administracdo ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execucdo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGCOES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execucao do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:

9.2. A indicacdo ou a manutencao do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgao,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da
atividade.

9.3. Atender as determinacoes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informacao por eles solicitados.

9.4. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas deste contrato,
com habilitacdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao
atender as recomendacodes de boa técnica e a legislacao de regéncia.
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorrecoes resultantes da execucao ou dos materiais empregados.

9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucao do objeto, de acordo com
o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano
causado a Administracao ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou o
acompanhamento da execucido contratual pelo CONTRATANTE, que ficard autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.7. Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei n® 14.133/2021.

9.8. Quando nao for possivel a verificacio da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a CONTRATADA devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizacdo
do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa
aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidao de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacoes previstas em Acordo, Convencao,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigacdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em
legislacao especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execucao do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinacdo do CONTRATANTE, qualquer atividade que nao esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens
de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execucao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente,
cumprindo as determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servicos e nas melhores condicoes de seguranca, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para andlise e aprovacao,
guaisquer mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacoes do memorial
descritivo ou instrumento congénere.

9.16. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condicao de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.17. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes exigidas para habilitacao na licitacao.

9.18. Cumprir, durante todo o periodo de execucao do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislacdo (art. 116).

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cldusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicacdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, paragrafo Unico).
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato.
9.21. Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nao seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratacao, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n® 14.133/2021.
9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranca do CONTRATANTE.
9.23. Disponibilizar o sistema integrado de gerenciamento de frota veicular, sem 6nus para o
CONTRATANTE, bem como arcar com todas as despesas com a manutencdo, custos e
equipamentos utilizados na operacao do sistema.
9.24. Possuir, nos municipios onde o CONTRATANTE mantém veiculos, rede credenciada com
capacidade de operacao imediata, comprometendo-se em elaborar um estudo logistico que
garanta a plenitude das atividades operacionais da frota do CONTRATANTE nas localidades que
estejam ocorrendo atuacdo da Organizacao Militar.
9.25. Garantir a total compatibilidade do sistema integrado de gerenciamento de frota com a
infraestrutura de Tecnologia da Informacao instalada no CONTRATANTE.
9.26. Implantar no prazo maximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato, todo o
sistema previsto no Termo de Referéncia, incluindo a disponibilizacdo dos fornecedores
credenciados.
9.27. Oferecer, sem 6nus para a CONTRATANTE, programa de capacitacdo de pessoal para
todos os administradores, condutores, gestores e usuarios envolvidos na utilizacao do sistema,
com duracao minima de 8 (oito) horas, incluindo:
9.27.1. Operacoes de Cadastramento, parametrizacao dos Cartoes e limite de crédito.
9.27.2. Detalhamento dos procedimentos para utilizacdo do Software de Gestdo e Emissao
de Relatérios.
9.27.3. Informacoes relativas a eventuais falhas operacionais e providéncias necessarias para
sana-las.
9.27.4. Aplicacao pratica do Sistema.
9.27.5. Reaplicar o treinamento sempre que houver necessidade durante a prestacao dos
servicos, sem onus e mediante solicitacao expressa do CONTRATANTE.
9.28. Manter rede de fornecedores credenciados conforme as exigéncias do Termo de
Referéncia, durante toda a vigéncia da prestacao dos servicos.
9.29. Responsabilizar-se subsidiariamente pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE
ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao dos servicos contratados ou
realizadas pelos fornecedores credenciados, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade,
a fiscalizacdo do CONTRATANTE em seu acompanhamento.
9.30. Responsabilizar-se pelo pagamento aos fornecedores credenciados decorrentes do
consumo de produtos e servicos efetivamente realizados, repassando prontamente o
pagamento, ficando claro que o CONTRATANTE nao responde solidaria ou subsidiariamente por
quaisquer dividas da CONTRATADA para com as suas empresas credenciadas para a prestacao
dos servicos.
9.31. Designar preposto para representa-la na execucao do contrato, o qual, se solicitado,
devera entrar em contato com o CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas para
prestar esclarecimentos relacionados aos servicos contratados; assim como acompanhar e
orientar a utilizacdo dos servicos via sistema (on-line), e-mail e por telefone, sem prejuizo de
outros modos de comunicacao direta.
9.32. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se
a atender com brevidade. Prestar suporte técnico por meio de Servico de Atendimento a
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Cliente (SAC), por telefone, devendo ter central de atendimento no horério das 8h as 18h, nao
sendo aceito o atendimento eletrénico.

9.33. Fornecer gratuitamente os cartdoes magnéticos para cada veiculo cadastrado e informado
pelo CONTRATANTE, inclusive para os casos de perda, extravio ou incorporacao de novos
veiculos automotores a frota.

9.34. Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes e exigéncias constantes no Termo de Referéncia.

9.35. Comprovar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a origem das pecas e
componentes utilizados na realizacdo dos servicos contratados.

9.36. Comunicar ao CONTRATANTE, quando da inclusdo ou exclusio de fornecedores
credenciados, bem como quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar
o bom andamento ou o resultado final dos servicos.

9.37. Responder por danos ou desaparecimentos de bens materiais, acessorios e avarias
causadas por seus empregados ou preposto ao CONTRATANTE, ou a terceiros, desde que fique
comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 120 da Lei n® 14.133/2021.

9.38. Iniciar, ap6s o recebimento da ORDEM DE SERVICO e a devida aprovacdo do orcamento
pelo setor responsavel, a execucao dos servicos contratados, informando, em tempo habil,
qgualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o
estabelecido.

9.39. A empresa devera estar apta a iniciar a prestacdo dos servicos até 10 dias apds a
assinatura do Contrato.

9.40. Atender com prioridade as solicitagdes do CONTRATANTE, para a execugao dos servicos.
9.41. Acatar todas as orientacoes do CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita
fiscalizacdo por parte do CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo prontamente as reclamacoes formuladas.

9.42. Responsabilizar-se civil e criminalmente por qualquer descumprimento das disposicoes
legais inclusive por acidentes decorrentes da sua acdo ou omissao e pelos danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execucao dos servicos.

9.43. Disponibilizar arquivo eletronico relativo as operacoes realizadas, por veiculo, de maneira
a se proceder continuamente o gerenciamento e controle da frota.

9.44. Manter nos estabelecimentos dos fornecedores integrantes da rede credenciada, em local
bem visivel, a identificacdo de sua adesao ao credenciamento da licitante vencedora.

9.45. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais,
resultantes da execucao dos servicos fornecidos.

9.46. Estar ciente que para a implantacdo do sistema nao serd permitida modificacdo e/ou
instalacdo de equipamentos nos veiculos da frota do CONTRATANTE.

9.47. Buscar atender as solicitacdbes de credenciamento de fornecedores sugeridas pelo
CONTRATANTE.

9.48. Disponibilizar ao CONTRATANTE todas as melhorias implementadas ao sistema, sem custo
adicional.

9.49. Manter os veiculos envolvidos indiretamente na execucao dos servicos, como no apoio e
supervisao, movidos a combustiveis que causem menor impacto ambiental, visando a reducao
efetiva de emissdes poluidoras a atmosfera preferencialmente movidos a alcool (etanol) ou gas
natural veicular (GNV).

9.50. Solicitar da rede credenciada, quando demandada pelo CONTRATANTE, relatorios
demonstrando objetivamente as politicas sustentaveis que comprovem menor impacto
ambiental, controle de emissdo de gases, descarte de residuos (6leo, pneus, pecas plasticas, de
vidro e metalicas), sistemas de reutilizacido de agua e adequada lavagem de pecas, entre
outros.
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9.51. Adotar como fornecedores e rede credenciadas, empresas que possuam programa em
Logistica Ambiental Reversa, propiciando o correto descarte das pecas e/ou componentes
utilizados na manutencao da frota.

9.52. A CONTRATADA devera entregar Declaracao de Quitacao de Débitos, contendo os dados
tanto da CONTRATADA como do CONTRATANTE, informando ndo haver nenhum débito em
aberto perante a CONTRATADA, sempre que completar 12 meses da vigéncia do contrato ou de
seu encerramento.

9.53. Manter nos estabelecimentos credenciados a sua rede, em local visivel, a identificacdo de
sua adesao ao sistema objeto deste CONTRATO.

9.54. Providenciar a correcdo das deficiéncias apontadas pelo CONTRATANTE quanto a
execucao dos servicos contratados especificamente sobre a responsabilidade da CONTRATADA.
9.55. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e de
transporte resultante da execucao do contrato.

9.56. Aceitar nas mesmas condicoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem
em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto
no paragrafo 1° do art. 124, da Lei n°® 14.133/2021.

9.57. Nomear preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representar a CONTRATADA na
execucdao do contrato, disponibilizando um contato telefénico moével para resolucao de
qguestoes técnicas ou administrativas.

9.58. Vedar a utilizacao, na execucao dos servicos, de empregado que seja familiar de agente
publico ocupante de cargo em comissao ou funcao de confianca no 6rgdo CONTRATANTE, nos
termos do artigo 7° do Decreto n°® 7.203/2010.

10. CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

10.1. As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razio do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacao da proposta
no procedimento de contratacao, independentemente de declaracdo ou de aceitacdo expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os
contratos de suboperacao firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da
CONTRATADA elimina-los, com exce¢ao das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
gue houver necessidade de guarda de documentacdo para fins de comprovacdo do
cumprimento de obrigacdes legais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas
obrigacoes.

10.6. E dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. A CONTRATADA devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua
observancia.

10.8. O CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovacao formulados.
10.9. A CONTRATADA deverd prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogavel
justificadamente, quaisquer informacoes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
gue se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
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controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horério e registro da finalidade, para efeito de responsabilizacao, em caso de
eventuais omissoes, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a
fim de garantir a reutilizacdo desses dados pela Administracdo nas hipéteses previstas na
LGPD.
10.11. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opinides técnicas ou recomendacoes, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverdao ser
comunicados a autoridade nacional.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUCAO (art. 92, XII)
11.1. N3o havera exigéncia de garantia contratual da execucao.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133/2021, a CONTRATADA que:
a) Der causa a inexecucao parcial do contrato.
b) Der causa a inexecucido parcial do contrato que cause grave dano a Administracio ou ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo.
c) Der causa a inexecucao total do contrato.
d) Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem
motivo justificado.
e) Apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracio falsa durante a execucdo do contrato.
f) Praticar ato fraudulento na execucao do contrato.
g) Comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846/2013.
12.2. Serao aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infracoes acima descritas as seguintes sangoes:
i) Adverténcia, quando a CONTRATADA der causa a inexecucido parcial do contrato,
sempre que nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133/2021).
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“b”, “c” e “d” da subclausula acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposicao
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133/2021).
iii) Declaracdao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” da subclausula acima deste Contrato, bem como nas
alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §5°,
da Lein® 14.133/2021).
iv) Multa:
(1) Moratoéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.
(2) Compensatoria, para as infracdes descritas nas alineas “e” a “h” da subclausula 12.1,
de 1% a 2% do valor do Contrato.
(3) Compensatoéria, para a inexecucdo total do contrato prevista na alinea “c” da
subclausula 12.1, de 2% a 3% do valor do Contrato.
(4) Parainfracdo descrita na alinea “b” da subclausula 12.1, a multa sera de 3% a 4% do
valor do Contrato.
(5) Para infracoes descritas na alinea “d” da subclausula 12.1, a multa sera de 3,5% a
4,5% do valor do Contrato.
(6) Para ainfracdo descrita na alinea “a” da subclausula 12.1, a multa sera de 4% a 5%
do valor do Contrato.
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12.3. A aplicacao das sancoes previstas neste Contrato nao exclui, em hipétese alguma, a
obrigacdo de reparacao integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n°
14.133/2021)
12.4. Todas as sancoes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°, da Lei n® 14.133/2021).

12.4.1. Antes da aplicacao da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacdo (art. 157, da Lei n® 14.133/2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizacbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da
Lei n® 14.133/2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa poderd ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicacao enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicacdo das sancoes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa 3 CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicacdo das sancdes serao considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infracdo cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto.

c) Ascircunstancias agravantes ou atenuantes.

d) Osdanos que dela provierem para o CONTRATANTE.

e) A implantacido ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientacdes dos érgaos de controle.
12.9. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n® 14.133/2021, ou em outras leis
de licitacoes e contratos da Administracao Publica que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).
12.10. A personalidade juridica da CONTRATADA poderd ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sancoes aplicadas a pessoa juridica serao estendidos aos seus administradores e sécios com
poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia
(art. 160, da Lei n® 14.133/2021)
12.11. O CONTRATANTE deverd, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data
de aplicacdo da sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sancoes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133/2021)
12.12. As sancoes de impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para
licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.
12.13. Os débitos da CONTRATADA para com a Administracdo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizacées, nao inscritos em divida ativa, poderdao ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com
0 mesmo 6rgao ora CONTRATANTE, na forma da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13
de abril de 2022.
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13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou nao as obrigacoes de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderd ser extinto antes do prazo nele fixado, sem O6nus para o
CONTRATANTE, quando esta nao dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou
guando entender que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extincao nesta hipotese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato, desde
gue haja a notificacio da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedéncia desse dia.
13.4. Caso a notificacdo da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extincdo contratual ocorrera apés 2 (dois)
meses da data da comunicacao.
13.5. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteracao social ou a modificacao da finalidade ou da estrutura da empresa nao

ensejara a extincao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteracao subjetiva.

13.6. O termo de extincdo, sempre que possivel, sera precedido:

13.6.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos.

13.6.2. Relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos.

13.6.3. Indenizacbes e multas.
13.7. A extincdo do contrato nao configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio
econdmico-financeiro, hipétese em que serd concedida indenizacdo por meio de termo
indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n® 14.133/2021).
13.8. O contrato podera ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao contratante ou
com agente publico que tenha desempenhado funcao na licitacdo ou atue na fiscalizacao ou na gestao
do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021).

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAGCAO ORGCAMENTARIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Unido deste exercicio, na dotacdo abaixo
discriminada:
I. Gestao/Unidade: 00001/720000

Il. Fonte de Recursos: 0100000000

lll. Programa de Trabalho: 05.122.0032.2000.0001

IV. Natureza de Despesa: 339039

V. Plano Interno: G484MN201B4
14.2. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

15.1. Os casos omissos serdao decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicoes contidas
na Lei n°® 14.133/2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposicoes contidas na Lei n°® 8.078/1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - € normas e
principios gerais dos contratos.
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Continuagao do Termo de Contrato Administrativo n® 20000/2024-015/00.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERACOES

16.1. Eventuais alteracdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lein® 14.133/2021.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, os acréscimos
ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alteracoes contratuais deverao ser promovidas mediante celebracao de termo aditivo,
submetido a prévia aprovacao da consultoria juridica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipétese em que a formalizacdo do
aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n°® 14.133/2021).

16.4. Registros que nao caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133/2021.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO

17.1. Incumbird ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratacoes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no
respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n°® 14.133/2021, e ao
art. 8°, 82°,da Lein® 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n® 7.724, de 2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°)

18.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal, Secao Judiciaria do Distrito Federal, em Brasilia-DF
para dirimir os litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo puderem
ser compostos pela conciliacdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133/2021.

VICTOR LUIZ BRAZ DE ALMEIDA RENATA NUNES FERREIRA
Capitao de Fragata (IM) Coordenadora de Contratos
Chefe-Geral dos Servicos Representante legal da CONTRATADA
Ordenador de Despesas ASSINADO DIGITALMENTE

Representante legal do CONTRATANTE
ASSINADO DIGITALMENTE

TESTEMUNHAS:

Testemunha Testemunha
ASSINADO DIGITALMENTE ASSINADO DIGITALMENTE
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	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de gerenciamento da manutenção veicular da frota do Estado-Maior da Armada localizada no Rio de Janeiro-RJ, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2. Objeto da contratação:
	1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1. O Termo de Referência.
	1.3.2. O Edital da Licitação.
	1.3.3. A Proposta da CONTRATADA.
	1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado da data de divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
	2.2. A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
	2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada.
	2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente.
	2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço.
	2.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação.
	2.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

	2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
	2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	5.1. O valor anual total da contratação é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
	5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
	6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.
	São obrigações do CONTRATANTE:
	8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos.
	8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
	8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
	8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA.
	8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
	8.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
	8.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato.
	8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.
	8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

	8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	8.11. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/2021.
	8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	9.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
	9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
	9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
	9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
	9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
	9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
	9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.
	9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
	9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).
	9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único).
	9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
	9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
	9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
	9.23. Disponibilizar o sistema integrado de gerenciamento de frota veicular, sem ônus para o CONTRATANTE, bem como arcar com todas as despesas com a manutenção, custos e equipamentos utilizados na operação do sistema.
	9.24. Possuir, nos municípios onde o CONTRATANTE mantém veículos, rede credenciada com capacidade de operação imediata, comprometendo-se em elaborar um estudo logístico que garanta a plenitude das atividades operacionais da frota do CONTRATANTE nas localidades que estejam ocorrendo atuação da Organização Militar.
	9.25. Garantir a total compatibilidade do sistema integrado de gerenciamento de frota com a infraestrutura de Tecnologia da Informação instalada no CONTRATANTE.
	9.26. Implantar no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato, todo o sistema previsto no Termo de Referência, incluindo a disponibilização dos fornecedores credenciados.
	9.27. Oferecer, sem ônus para a CONTRATANTE, programa de capacitação de pessoal para todos os administradores, condutores, gestores e usuários envolvidos na utilização do sistema, com duração mínima de 8 (oito) horas, incluindo:
	9.27.1. Operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de crédito.
	9.27.2. Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e Emissão de Relatórios.
	9.27.3. Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para saná-las.
	9.27.4. Aplicação prática do Sistema.
	9.27.5. Reaplicar o treinamento sempre que houver necessidade durante a prestação dos serviços, sem ônus e mediante solicitação expressa do CONTRATANTE.

	9.28. Manter rede de fornecedores credenciados conforme as exigências do Termo de Referência, durante toda a vigência da prestação dos serviços.
	9.29. Responsabilizar-se subsidiariamente pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços contratados ou realizadas pelos fornecedores credenciados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento.
	9.30. Responsabilizar-se pelo pagamento aos fornecedores credenciados decorrentes do consumo de produtos e serviços efetivamente realizados, repassando prontamente o pagamento, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por quaisquer dívidas da CONTRATADA para com as suas empresas credenciadas para a prestação dos serviços.
	9.31. Designar preposto para representá-la na execução do contrato, o qual, se solicitado, deverá entrar em contato com o CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas para prestar esclarecimentos relacionados aos serviços contratados; assim como acompanhar e orientar a utilização dos serviços via sistema (on-line), e-mail e por telefone, sem prejuízo de outros modos de comunicação direta.
	9.32. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender com brevidade. Prestar suporte técnico por meio de Serviço de Atendimento a Cliente (SAC), por telefone, devendo ter central de atendimento no horário das 8h às 18h, não sendo aceito o atendimento eletrônico.
	9.33. Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos para cada veículo cadastrado e informado pelo CONTRATANTE, inclusive para os casos de perda, extravio ou incorporação de novos veículos automotores à frota.
	9.34. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições e exigências constantes no Termo de Referência.
	9.35. Comprovar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a origem das peças e componentes utilizados na realização dos serviços contratados.
	9.36. Comunicar ao CONTRATANTE, quando da inclusão ou exclusão de fornecedores credenciados, bem como quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços.
	9.37. Responder por danos ou desaparecimentos de bens materiais, acessórios e avarias causadas por seus empregados ou preposto ao CONTRATANTE, ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 120 da Lei n° 14.133/2021.
	9.38. Iniciar, após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO e a devida aprovação do orçamento pelo setor responsável, a execução dos serviços contratados, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido.
	9.39. A empresa deverá estar apta a iniciar a prestação dos serviços até 10 dias após a assinatura do Contrato.
	9.40. Atender com prioridade as solicitações do CONTRATANTE, para a execução dos serviços.
	9.41. Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas.
	9.42. Responsabilizar-se civil e criminalmente por qualquer descumprimento das disposições legais inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços.
	9.43. Disponibilizar arquivo eletrônico relativo às operações realizadas, por veículo, de maneira a se proceder continuamente o gerenciamento e controle da frota.
	9.44. Manter nos estabelecimentos dos fornecedores integrantes da rede credenciada, em local bem visível, a identificação de sua adesão ao credenciamento da licitante vencedora.
	9.45. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução dos serviços fornecidos.
	9.46. Estar ciente que para a implantação do sistema não será permitida modificação e/ou instalação de equipamentos nos veículos da frota do CONTRATANTE.
	9.47. Buscar atender as solicitações de credenciamento de fornecedores sugeridas pelo CONTRATANTE.
	9.48. Disponibilizar ao CONTRATANTE todas as melhorias implementadas ao sistema, sem custo adicional.
	9.49. Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços, como no apoio e supervisão, movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando à redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera preferencialmente movidos a álcool (etanol) ou gás natural veicular (GNV).
	9.50. Solicitar da rede credenciada, quando demandada pelo CONTRATANTE, relatórios demonstrando objetivamente as políticas sustentáveis que comprovem menor impacto ambiental, controle de emissão de gases, descarte de resíduos (óleo, pneus, peças plásticas, de vidro e metálicas), sistemas de reutilização de água e adequada lavagem de peças, entre outros.
	9.51. Adotar como fornecedores e rede credenciadas, empresas que possuam programa em Logística Ambiental Reversa, propiciando o correto descarte das peças e/ou componentes utilizados na manutenção da frota.
	9.52. A CONTRATADA deverá entregar Declaração de Quitação de Débitos, contendo os dados tanto da CONTRATADA como do CONTRATANTE, informando não haver nenhum débito em aberto perante a CONTRATADA, sempre que completar 12 meses da vigência do contrato ou de seu encerramento.
	9.53. Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local visível, a identificação de sua adesão ao sistema objeto deste CONTRATO.
	9.54. Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da CONTRATADA.
	9.55. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execução do contrato.
	9.56. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no parágrafo 1° do art. 124, da Lei n° 14.133/2021.
	9.57. Nomear preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representar a CONTRATADA na execução do contrato, disponibilizando um contato telefônico móvel para resolução de questões técnicas ou administrativas.
	9.58. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203/2010.
	10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.
	10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
	10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
	10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

	10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:
	12.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021)
	12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).
	12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021)

	12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).
	12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):
	12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	12.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021)
	12.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021)
	12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	12.13. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
	13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

	13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
	13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
	13.6.3. Indenizações e multas.
	13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021).
	13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).
	14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	
	15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
	16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).
	16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
	17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.
	18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, em Brasília-DF para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

